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O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPIRITO SANTO (CREA/ES) 
Federal, instituída pela Lei n9 5.194/66, com sede Rua Izidro Benezath , 48, Edifício Six, Enseada do Suá 
Vitória — ES — CEP: 29050-300, inscrito(a) no CNPJ sob o n9 27.055.235/0001
por sua Presidente Eng. Civil LUCIA HELENA VILARINHO RAMOS,
realizado na 1037ª Sessão Plenária de 28/12/2017, inscrita no
Carteira de Identidade nº 225762-SSP
DE DIGITAÇÃO E PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA
sediada na Rua Porto Alegre, nº303, Alterosas, Serra/ES, CEP 29.167
neste ato representada pelo Senhor 
Identidade nº 1198351-ES e CPF nº 042.355.827
em observância às disposições da Lei n
2002, do Decreto n9 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG 
maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato Emergencial mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é prestação de serviços 
acervo documental do Crea/ES, compreendendo organização, indexação e guarda dos documentos, 
conforme condições estabelecidas no Projeto Básico Simplificado, 
descritas abaixo: 

 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO

 
 
I 

1 
Guarda do acervo acumulado com o 
crescimento estimado Caixa arquivo 

padrão (360x245x135mm)

 2 Organização do acervo crescente

 3 Indexação de documentos

 4 Solicitação de Desarquivamento e 
rearquivamento de documento

 5 Solicitação de Envio/entrega de 
documentos
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
002/2018, QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL 
ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO E A 
EMPRESA AI SERVIÇOS DE DIGITAÇÃO E 
DADOS LTDA. 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPIRITO SANTO (CREA/ES) 
Federal, instituída pela Lei n9 5.194/66, com sede Rua Izidro Benezath , 48, Edifício Six, Enseada do Suá 

300, inscrito(a) no CNPJ sob o n9 27.055.235/0001-37, 
LUCIA HELENA VILARINHO RAMOS, nomeada conforme Termo de Posse 

Sessão Plenária de 28/12/2017, inscrita no CPF sob o nº 394690937
SSP-ES, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 

DE DIGITAÇÃO E PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n
Alegre, nº303, Alterosas, Serra/ES, CEP 29.167-036, doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo Senhor FERNANDO DE AGUIAR E MIRANDA, portador da Carteira de 
042.355.827-71, tendo em vista o que consta no Processo nº

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n2 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto n9 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG 
maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato Emergencial mediante as cláusulas e 

OBJETO 

nte instrumento é prestação de serviços emergenciais de Gerenciamento físico do 
acervo documental do Crea/ES, compreendendo organização, indexação e guarda dos documentos, 

estabelecidas no Projeto Básico Simplificado, anexo ao Processo nº

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNITARIO 

Guarda do acervo acumulado com o 
crescimento estimado Caixa arquivo 

padrão (360x245x135mm) 

9.592 caixas 
por mês 

Organização do acervo crescente 757 caixas por 
semestre 

Indexação de documentos 16.643 registros 
por semestre 

Solicitação de Desarquivamento e 
rearquivamento de documento 

1.272 
solicitações 

por semestre 
Solicitação de Envio/entrega de 

documentos 
100 viagens 

por semestre 
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RATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
, QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO E A 
AI SERVIÇOS DE DIGITAÇÃO E PROCESSAMENTO DE 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPIRITO SANTO (CREA/ES) Autarquia 
Federal, instituída pela Lei n9 5.194/66, com sede Rua Izidro Benezath , 48, Edifício Six, Enseada do Suá — 

37, neste ato representado 
nomeada conforme Termo de Posse 

394690937-04, portadora da 
CONTRATANTE, e a empresa AI SERVIÇOS 

o nº 12.799.740/0001-19, 
doravante designada CONTRATADA, 

, portador da Carteira de 
Processo nº 19128/2018 e 

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n2 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto n9 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 5, de 26 de 
maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato Emergencial mediante as cláusulas e 

de Gerenciamento físico do 
acervo documental do Crea/ES, compreendendo organização, indexação e guarda dos documentos, 

anexo ao Processo nº 19128/2018 e 

VALOR 
UNITARIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

6 MESES 

0.66 37.984,32 

13.21 9.999,97 

0.40 6.657,20 

0.92 1.170,24 

19,81 1.981,00 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato 
01/02/2018 e encerramento em 30/07

3.CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 
dois reais e setenta e três centavos)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
integral do objeto da contratação. 

4.CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
no orçamento da Crea/ES, para o exercício de 2018, na rubrica 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO

5.1. O pagamento do serviço executado pela Contratada e aceito definitivamente pela Contratante 
efetuado em parcelas mensais, não se admitindo o pagamento antecipado sob qualquer pretexto. 

5.2. O pagamento será efetuado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente ou 
por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, 
horário bancário, do mês posterior ao da prestação 
Serviço/Fatura, devendo estar devidamente atestada por servidor 
contrato. 

5.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada peia CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços executados e será 
acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.

5.4. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados, bem como às seguintes comprovações, 
obrigatoriamente acompanhá-la: 

a. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on
naimpossibilidade de acesso ao referido Sis
documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e

b. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou,f
que tenha sido paga pela Administração.
 
5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
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VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de até 180 (cento e oitenta) dias, com início na data de 
30/07/2018 ou na conclusão do certame licitatório. 

 

da contratação é de R$ 57,792,73 (cinquenta e sete mil, setecentos e noventa e 
) para o período de 180 (cento e oitenta) dias. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
rea/ES, para o exercício de 2018, na rubrica 1375. 

PAGAMENTO 

5.1. O pagamento do serviço executado pela Contratada e aceito definitivamente pela Contratante 
, não se admitindo o pagamento antecipado sob qualquer pretexto. 

5.2. O pagamento será efetuado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente ou 
por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, até o 5º
horário bancário, do mês posterior ao da prestação do serviço, após o recebimento da Nota Fiscal de 
Serviço/Fatura, devendo estar devidamente atestada por servidor designado para a fiscalização do 

5.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
ura apresentada peia CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços executados e será 

acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital. 

5.4. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados, bem como às seguintes comprovações, 

Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao SICAF, ou 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e  

Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou,f
sido paga pela Administração. 

 
5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
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) dias, com início na data de 
 

e sete mil, setecentos e noventa e 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

5.1. O pagamento do serviço executado pela Contratada e aceito definitivamente pela Contratante será 
, não se admitindo o pagamento antecipado sob qualquer pretexto.  

5.2. O pagamento será efetuado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente ou 
até o 5º (quinto) dia útil, em 

recebimento da Nota Fiscal de 
designado para a fiscalização do 

5.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
ura apresentada peia CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços executados e será 

5.4. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados, bem como às seguintes comprovações, que deverão 

line" ao SICAF, ou 
tema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou,fatura                            

  
5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
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até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
CONTRATANTE. 

5.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará 
para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado 
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

5.7. Quando do pagamento, será efetua
da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive 
quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

5.8. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na 
Complementar n2 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

5.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da 
Complementar n2 123, de 2006, que mantiver tal condição por não incidir na vedação do artigo 17, XII, da 
mesma lei, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido 
relação às suas receitas próprias, desde 
6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

5.10. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

5.11. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
para pagamento. 

5.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando

EM =IxNx VP 

EM = Encargos Moratorios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
1= (6 / 100)/365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o 

 VP = Valor da Parcela em atraso. 

6. CLÁUSULA SEXTA — INEXISTÊNCIA DE REAJUSTE

6.1. O preço é fixo e irreajustável. 
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até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

5.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se necessário, aos sítios 
para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado 
autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

5.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive 
quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

5.8. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na 
Complementar n2 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

5.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da 
Complementar n2 123, de 2006, que mantiver tal condição por não incidir na vedação do artigo 17, XII, da 
mesma lei, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido 
relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 
6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

5.10. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
não tenha sido acordada no contrato. 

5.11. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

5.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = Encargos Moratorios a serem acrescidos ao valor originariamente devido  

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

INEXISTÊNCIA DE REAJUSTE 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO 

Tel.: (27) 3334-9900  

2373 | Colatina (27) 3721.0657   
| Vila Velha (27) 3239.3119 

até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

consulta on line ao SICAF e, se necessário, aos sítios oficiais, 
para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, 

da a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos 
da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive 

5.8. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 

5.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
Complementar n2 123, de 2006, que mantiver tal condição por não incidir na vedação do artigo 17, XII, da 
mesma lei, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em 

que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 

5.10. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

5.11. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

5.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento e a data do efetivo pagamento 



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO

Rua Izidro Benezath , 48, Ed. Six 

 

Inspetorias: Aracruz (27) 3
Guarapari (27) 3362.0401 |

 

7. CLÁUSULA SETIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com os recursos 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

7.2. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus empregad
em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais 
para o exercício da atividade. 

7.3. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias que venham a ser causados 
seus empregados ou preposto, a terceiros ou ao próprio local de serviço, desde que fique 
sua responsabilidade, de acordo com o Art. 70 da Lei n.g 8.666/93.

7.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais, pessoais e mora
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 
culposarnente, à Administração ou a terceiros.
7.5.Manter durante a vigência do Contrato, e possíveis prorrogações, as mesmas condições para sua 
contratação, com a Contratante Pública, apresentando sempre que exigidos os comprovantes de 
regularidade fiscal. 

 
8. CLÁUSUAL OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as 
determinações do Contrato e seus Anexos.
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
contratuais e os termos de sua proposta.
8.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sobre os as
qualitativos, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
encaminhando os apontamentos à autoridade 
8.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
serviços, fixando prazo para a sua correção.
8.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventua
serviços, fixando prazo para a sua correção.
8.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação 
contratação. 

9.   CLÁUSULA NONA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n
Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto n
a. inexecutar total ou parcialmente o contrato;
b. apresentar documentação falsa;
c. comportar-se de modo inidôneo;
d. cometer fraude fiscal; 
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com os recursos 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus empregad
em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais 

7.3. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias que venham a ser causados 
empregados ou preposto, a terceiros ou ao próprio local de serviço, desde que fique 

sua responsabilidade, de acordo com o Art. 70 da Lei n.g 8.666/93. 

7.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais, pessoais e mora
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

ou a terceiros. 
7.5.Manter durante a vigência do Contrato, e possíveis prorrogações, as mesmas condições para sua 
contratação, com a Contratante Pública, apresentando sempre que exigidos os comprovantes de 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as 
determinações do Contrato e seus Anexos. 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
contratuais e os termos de sua proposta. 
8.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sobre os as
qualitativos, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
8.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
serviços, fixando prazo para a sua correção. 
8.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
serviços, fixando prazo para a sua correção. 
8.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei n2 10.520, de 2002, 
3.555, de 2000 e do Decreto nº2 5.450, de 2005, a CONTRATADA que, no decorrer da 

inexecutar total ou parcialmente o contrato; 
apresentar documentação falsa; 

se de modo inidôneo; 
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7.1 Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com os recursos 

se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus empregados quando 
em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais 

7.3. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias que venham a ser causados por 
empregados ou preposto, a terceiros ou ao próprio local de serviço, desde que fique comprovada 

7.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais, pessoais e morais causados 
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

7.5.Manter durante a vigência do Contrato, e possíveis prorrogações, as mesmas condições para sua 
contratação, com a Contratante Pública, apresentando sempre que exigidos os comprovantes de 

8.1. todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

8.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sobre os aspectos quantitativos e 
qualitativos, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

competente para as providências cabíveis. 
8.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

is imperfeições no curso da execução dos 

8.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
e qualificação exigidas na 

8.666, de 1993, da Lei n2 10.520, de 2002, do 
no decorrer da contratação: 
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e. descumprir qualquer dos deveres elencados no Contrato.

9.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
significativos ao objeto da contratação;

b. M u l t a :  

b.1. Moratória de até 3% (três por cento) 
contratação, até o limite de 30 (trinta) 
b.2. Compensatória de até 30% (trinta
ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa 
cumulado das penalidades não supere o valor total do 
c. Suspensão de licitar e impedimento 

c.l. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do 
conforme Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 10 

d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo 
anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sem
Administração pelos prejuízos causados;

f. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 
licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 
que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal 
recolhimento de tributos; 

b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
praticados. 

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando
1993, e subsidiariamente na Lei ng 9.784, de 1999.

9.5. A autoridade competente, na aplicação cias sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
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descumprir qualquer dos deveres elencados no Contrato. 

9.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
significativos ao objeto da contratação; 

3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
(trinta) dias; 

trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 
cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o CREA-ES, pelo prazo de até dois 

c.l. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou mun
conforme Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 10 Câmara do TCU. 

Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
Administração pelos prejuízos causados; 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 
licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 
que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal 

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n2 8.666, 
1993, e subsidiariamente na Lei ng 9.784, de 1999. 

5. A autoridade competente, na aplicação cias sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
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9.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo 

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da 

sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
moratória, desde que o valor 

S, pelo prazo de até dois anos; 

c.l. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou 
Distrito Federal ou municipal, 

Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

que a CONTRATADA ressarcir a 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão 
licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

á em processo administrativo que 
se o procedimento previsto na Lei n2 8.666, de 

5. A autoridade competente, na aplicação cias sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
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observado o princípio da proporcionalidade.

9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 
ou recolhidos em favor do Crea-ES, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
na Dívida Ativa da União e cobrados judicialme

9.7. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
9.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA— RESCISÃO
 
10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas. 
 
10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando
direito à prévia e ampla defesa. 
 
10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n2 8.666, de 1993.
 
10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c. I n d e n i z a ç õ e s  e  m u l t a s .  
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —
 
11.1. É vedado à CONTRATADA: 
a. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
b. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —

12.1. Eventuais alterações contratuais reger
bem como do ANEXO X da IN n. 05, de 2017.

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
supressõesque se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
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observado o princípio da proporcionalidade. 

9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 
ES, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

9.7. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
9.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas. 

RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
8.666, de 1993. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

— VEDAÇÕES  

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

— ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n
como do ANEXO X da IN n. 05, de 2017. 

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
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9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ES, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

9.7. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 

es previstas no art. 78 da Lei nº 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2 8.666, de 1993, 

contratuais, os acréscimos ou 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
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inicial atualizado do contrato. 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n9 8.666, de 1993, na Lei n9 10.520, de 2002 e d
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n
Consumidor — e normas e princípios 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —
 
14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n9 8.666
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA—
 
15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Justiça Federal de Vitoria/ES Seção Judiciária do Espírito Santo.
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
 
Vitória, 01 de fevereiro  de  2018. 
 
 
 
Eng. Civil LUCIA HELENA VILARINHO RAMOS
Presidente do Crea-ES                                                                    
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
________________________________                     
Nome:                                                                                      
CPF n°:                                                                                     
Identidade n°:                                           
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12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 — DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
8.666, de 1993, na Lei n9 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990 —
e normas e princípios gerais dos contratos. 

— PUBLICAÇÃO 

14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
prazo previsto na Lei n9 8.666 de 1993. 

— FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
Justiça Federal de Vitoria/ES Seção Judiciária do Espírito Santo. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

LUCIA HELENA VILARINHO RAMOS                           FERNANDO DE AGUIAR E MIRANDA 
                                                                    AI Serviços de Digitação e Proc. Dados Ltda

________________________________                      _____________________________
Nome:                                                                                       Nome: 
CPF n°:                                                                                      CPF nº: 
Identidade n°:                                                                        Identidade nº: 
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12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
emais normas federais aplicáveis e, 

— Código de Defesa do 

14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

FERNANDO DE AGUIAR E MIRANDA  
AI Serviços de Digitação e Proc. Dados Ltda-ME 

___________     


